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A urganiz@o dos seru@s de suúde passa por grandes transforma@es desde 
o início ak década de 80: institui@o dos sistemas loe& de suíiaé, implanh@o ahs a@es 
integradas de suti e estabelecimento a!o sistema unificado e akentralizado de suúde. 
Essas muahn~ uisam municipalizar os ser&os. No Rio de Jankro, especialmente ma 
Bati Fluminense, deixaram de existir as categti de rede pública e prhaah substituídas 
por urna rede única de abranghcia municipal. 0 que esfá impedindo a plena conform@o 
da rede unificada é a demora em transfwiu os seru@s do lNAh4PS. A wganiza@o plena 
do sistema akxentralizado requer a elimina@0 dos obsthlos políth-burocráticos. 

A reorganiza@0 descentralizada 
do sistema de saúde brasileiro tem sido de- 
batida de longa data, paralelamente a diver- 
sas iniciativas concretas de organizacáo de sis- 
temas locais de saúde. Já no prinápio da 
década de 80 tomavam-se realidade políticas 
expressivas de expansáo dos servifos am- 
bulatoriais básicos em Prefeituras como Ni- 
terói (Rio de Janeiro), Campinas (Sáo Paulo) 
e Londrina (Paraná), resultantes de propostas 
políticas pro~essistas e modernizantes. 

E entretanto a partir de 1983-1984 
que o debate de construyo dos sistemas lo- 
cais de saúde (SILOS) ganha contornos rea- 
lísticos com a implanta@o das a@es integra- 
das de saúde (AIS), contando com a 
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participa@0 dos níveis municipais, estaduais 
e federais através do Ministério de Saúde e 
do Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social (INAMPS). 

Entre 1984 e 1986, as AIS têm 
grande penetrago no estado do Rio de Ja- 
neiro, principalmente na orienta@0 das po- 
líticas municipais de saúde. Em 1987 o Mi- 
nistério da Previdência e Assistência Social/ 
INAMl3 e o Ministério da Saúde propóem 
uma ampla reorganiza@0 institucional do 
setor saúde, baseada em um sistema unifi- 
cado com fortes características descentraliza- 
das: o sistema unificado e descentralizado de 
saúde (SUDS). 

0 SUDS propugna pela completa 
unifica@0 do comando das a@es por nível 
de govemo, tendo por base principal a mu- 
nicipaliza@o. A nova constitui@o brasikira, 
promulgada em 1988, rebatiza a iniciativa 
como sistema único de saúde (SUS), man- 
tendo inalteradas as suas características des- 
centralizadoras. 

Em lins de 1987, e durante todo 
o ano de 1988, diversas unidades assistenciais 
federa& e a atividade de controle e avaliatio 



dos servicos prestados pelos setores privado 
e filantrópico, através de contratos e convê- 
nios, passam a ser parte da administrafáo 
estadual. Por primeira vez na história brasi- 
leira, as iniciativas descentralizadoras encon- 
tram apoio constitucional, embora o arca- 
bouco jurídico-administrativo do SUS náo 
esteja ainda completo, devido ao atraso na 
edicão da legislado complementar neces- 
sana. 

No estado do Rio de Janeiro, o 
Convenio SUDS, implementado a partir de 
1988, vem encontrar urna firme base muni- 
cipal em desenvolvimento, e a posse, em ja- 
neiro de 1989, de novos prefeitos municipais 
em todo o estado, fortalece politicamente esse 
nível de govemo e facilita a descentralizacáo 
do sistema de saúde. É neste contexto que se 
desenvolve a mais ampla e ousada iniciativa 
de descentralizacáo de que se tem noticia no 
país tendo, como pressuposto para a sua con- 
formacáo, a gestáo unificada da rede de ser- 
visos a nível local. 

As mudancas de natureza insti- 
tucional foram implantadas para apoiar legal 
e gerencialmente a decisão política do go- 
vemo estadual de municipalizar os servicos 
de saúde, englobando náo apenas as unida- 
des públicas como, também, o controle dos 
prestadores de servicos privados e filantró- 
picos. 

De 17 de julho de 1988 até o final 
de 1989, todos os muniápios do estado do 
Rio de Janeiro assinaram o Convenio de Ade- 
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sao ao SUDS-RJ (municipalizacáo), inclusive 
os tres emancipados no final de 1988. As 
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4 acijes pactuadas no convenio baseiam-se no 
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Plano Municipal de Saúde, elaborado pelas 

2 
próprias secretarias municipais de saúde 

w (SMS) com apoio técnico da Secretaria de Es- 

$ 
tado de Saúde do Rio de Janeiro. 

rp 
Outros estados, principalmente 

.-!z 
Sao Paulo e Paraná, têm adotado iniciativas 

ci descentralizadas através da municipalizafáo 

s 
de unidades assistenciais públicas estaduais 
ou daquelas transferidas do INAMPS para as 

õ w secretarias estaduais da saúde (SES) em de- 
correncia da implantacao dos SUDS. No Rio 
de Janeiro, a estratégia de municipakacão 

530 aponta para a conformacao de uma rede efe- 

tiva de servicos de saúde em nível dos mu- 
niápios, com a transferência da gestão dos 
hospitais, ambulatórios, laboratórios e clfnicas 
privadas e filantrópicas para as secretarias 
municipais de saúde. A gestáo unificada da 
rede de saúde no muniápio garante as con- 
clicoes para um atendimento realmente uni- 
versalizado. Somente em quatro dos 71 mu- 
nicipios do Estado, ainda nao se completou 
a descentmliza@o da gestáo da rede privada, 
isto em decorrência da complexidade do se- 
tor e da abrangência plurirnumcip~ dos hos- 
pitais. 

Na municipahza@o das unidades 
públicas, passam a ser responsabilidade das 
SMS as funcóes de aquis@o e provisáo de 
bens, insumos e equipamentos; a reforma e 
recupera@0 física das unidades; a designacáo 
de dirigentes, administradores e responsáveis 
por seu funcionan-rento e a gerencia do pes- 
soal federal e estadual cedido. 

Em 60 muniápios o conjunto das 
unidades públicas esta sob gestáo municipal. 
Dos 11 restantes, cinco têm unidades am- 
bulatoriais, de complexidade média, ainda 
sob gestáo federal (JNAMPS), nao havendo 
nenhuma unidade sob comando de nfvel es- 
tadual. 

As unidades hospitalares espe- 
cializadas de grande porte e de abrangência 
assistencial regional, atualmente em processo 
de recupera@0 física e renovafáo e aquisicáo 
de equipamento, permanecem sob a gestáo 
da SES ou do INAh4PS. 0 conjunto de uni- 
dades ambulatoriais complexas, situadas na 
regiao metropolitana e integrantes do Pro- 
grama Especial de Saúde da Baixada Flumi- 
nense (PESB), estáo também sob gestáo es- 
tadual até que seja completado o desenho do 
modelo assistencial para essa regiao, onde se 
encontram as maiores desigualdades e caren- 
cias de servicos de saúde. A tabela 1 mostra 
a evolucáo da vinculacáo institucional, por 
nível de govemo, das unidades assistenciais 
situadas no estado do Rio de Janeiro. 



TABELA 1. Evohqáo da vincula@o institucional das unidades assistek4ais no Estado do Río 
de Janeiro 

Tioos de unidades Número de unidades 

e subo;dina@o institucional 1987 1989 

Sob gestão federal 
Hospitais próprios 22 
Ambulatórios próprios 74 
Hospitais contratados e conveniados 

(Serviso de Assistência Médico-Hospitalar/ 
Autoriza@io de interna@o hospitalar) 251 

Ambulatórios e SADT contratados e conveniados 1 979 i 

Sob gestáo estadual 
Hospitais próprios 
Ambulatórios próprios 2:; ;; 
Hospitais contratados e conveniados 

(Servico de Assistência Médico-Hospitalar/ 
Autorizacáo de interna@0 hospitalar) 

Ambulatórios e SADT contratados e conveniados i 3;; 

Sob gestáo municipal 
Hospitais próprios 38 41 
Ambulatórios próprios 749 1 073 
Hospitais contratados e conveniados 

(Servico de Assistência Médico-Hospitalar/ 
Autorizacão de interna@0 hospitalar) 157 

Ambulatórios e SADT contratados e conveniados 0 1 507 

Fonk~Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, Subsecretaria de Assuntos do Interior e Superintendêncla de Planelamento 
Nota: A Secretana de Estado de Saúde foram Incorporados 12 postos de asslstência médica do Instituto Nacional de Assisthcla Médica 
da Previdência Social e implantadas 10 novas unidades estaduais pelo Programa Especial de Saúde da Balxada Fluminense Também 
foram implantadas 98 novas unidades ambulatoriais municipals. 

0 plano institucional proposto 
prevê, para o biênio 90/91, a municipaliza@o 
desses conjuntos de servisos, após a recu- 
pera@0 básica dos hospitais especializados e 
a implanta@o ou adapta@0 das unidades in- 
tegrantes do PESB. Passado esse período, o 
nivel estadual não deverá ter sob seu co- 
mando mais do que 12 hospitais especiali- 
zados que, hktoricamente, desempenham 
funches de referência estadual ou nacional. 
Náo há necessidade técnica de proporcionar 
manuten@o a nenhuma unidade sob gestáo 
federal. 

A transferência da gestão da rede 
privada, além das unidades públicas, para os 
muniápios traduz a concl-etiza@ dessa con- 
cep@o criando as bases para o estabeleci- 

mento dos SILOS. As discussões com grupos 
de municípios para a a-ia@o de consórcios 
interrnunicipais para gerenciar servicos de 
maior complexidade de forma descentrali- 
zada, sem atuag-áo direta do estado, inicia- 
mm-se em 1989. Ao ser implantada a rede 
pública de hemocentros e hemonúcleos, essa 
associa@o entre muniápios já era realidade, 
possibilitando uma maior agilidade no desen- 
volvimento da política estadual de sangue. 

Assim, no âmbito do SUDS-RJ, 
náo existem as categorias de rede pública e 
rede privada. 0 setor público e o setor pri- 
vado constituem uma rede única, de abran- 
gência municipal. Em um futuro próximo os 
processos de hierarquiza@o e regionaliza@o 
dessa rede única deveráo compor o sistema 
estadual de saúde. 

Decorridos quase dois anos do 
início da municipaliza@ío observa-se uma ex- 



pressiva reativacáo das unidades públicas de 
saúde, com significativos investimentos em 
reformas e equipamentos nas unidades exis- 
tentes, e com a instalar,%o de 98 novas uni- 
dades municipais. Em 1988-89 apenas oito, 
dos 71 municipios do Estado, náo realizaram 
investimentos nas unidades. 

0 processo de constru@o dos 
SILOS, sob um único comando municipal, 
enfrenta ainda obstáculos burocráticos e ad- 
ministrativos, entre os quais destacam-se a 
continuidade dos pagamentos de prestadores 
de servicos através de órgáo federal e o 
grande número de unidades assistenciais do 
INAMPS, ainda sob gestáo federal. 0 paga- 
mento centralizado inibe a constituic$ío de um 
fundo ímico de recursos para a saúde, em 
nível municipal, e impede que as SMS pos- 
sam alocar, para as suas próprias unidades, 
recursos financeiros redirecionados pela nova 
forma de gerenciamento do setor privado. 

A demora em transferir as uni- 
dades assistenciais próprias do INAMPS (14 
hospitais e 38 ambulatónos) para o SUDS-RJ 
prejudica seriamente a formacáo dos SILOS 
a nivel municipal, especialmente na cidade 
do Rio de Janeiro e nos municípios da Baixada 
Fluminense. Por se tratarem de unidades de 
grande porte e complexidade, sua náo su- 
bordinacáo ao comando único das SMS im- 
pede a plena conformado da rede unificada. 

Na configura@o do modelo ins- 
titucional do SUDS-RJ, centrado na munici- 
palizacao, predominarn duas con-entes estra- 
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tégicas. A de natureza política, busca 
consolidá-lo e abrir caminho para o SUS me- 

N 
?’ diante um processo radical de descentmliza- 

” cáo que adota o princípio constitucional do 
5 
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comando único - o envolvimento de secre- 
tários municipais de saúde, de prefeitos e de 

E 
vereadores é o principal instrumento para im- 

e 
pedir iniciativas de retrocesso ou de “refe- 

.z 
deralizacáo” do sistema de saúde. A outra, 

6 de natureza técnica, concebe sistemas locais 

% 
de saúde, como urna integra@0 entre os se- 

õ 
tores público e privado, e busca aplicar o con- 
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ceito de rede assistencial ao conjunto articu- 
lado de sewicos e a@es desenvolvidos por 
ambos para uma popula@o específica, numa 
área de abrangência geográfica definida, sob 
comando único. 

0 Programa Especial de Saúde da 
Baixada (PESB) acha-se inserido nessa con- 
cep@o, em processo gradativo de articula@o 
do sistema local de saúde, conformado por 
hospitais e unidades ambulatoriais, e orien- 
tando a rede pública. Foi ele implantado pela 
Secretaria de Estado da Saúde, na Baixada 
Fluminense, regiáo periférica da cidade do 
Rio de Janeiro, com cerca de tres milhões de 
habitantes concentrados em quatro muniá- 
pios - Duque de Caxias, Nilópolis, Nova 
Iguacy e Sáo Joáo de Meriti. Enquanto mo- 
delo assistencial, o PESB apresenta um sis- 
tema de adscnfáo de clientela que visa 
romper radicaImente a pouca responsabii- 
dade institucional e incrementar os níveis de 
controle social. 

0 modelo do PESB foi imple- 
mentado em 14 unidades construídas naquela 
regiáo pela Secretaria de Estado da Saúde. 
Cada unidade dispóe de cinco consultórios 
médicos, urn consultório odontológico, la- 
boratório, servigo de radiologia, servico de 
emergência e salas de imuniza@o e de dis- 
pensacáo de medicamentos. 0 programa glo- 
bal de expansáo da rede física inclui ainda 
dois hospitais gerais e outras 10 unidades am- 
bulatoriais - cinco das quais já em constru- 
cao e cinco em projeto, com terreno identi- 
ficado -, situadas também na Baixada e nos 
muniápios de Itaguaí, Sáo Goncalo e Magé, 
com o mesmo modelo assistencial de adscri- 
@o de demanda e assistência integral à 
saúde. 

Cada unidade abrange 25 000 ha- 
bitantes, moradores em um mio que varia 
entre um e dois quilometros em tomo da uni- 
dade. Ao comparecer pela primeira vez à uni- 
dade, o cliente se inscreve com urna equipe 
de saúde constituída por clínico, pediatra, gi- 
necologista, odontólogo, enfermeiro, auxiliar 
de enfermagem e visitador domiciliar. Depois 
deste primeiro contato, através do prontuario 
médico, o paciente é sempre atendido pela 
mesma equipe, exceto em caso de emergên- 



cia. Dessa forma, a unidade passa a ser res- 
ponsável por uma populacáo definida, bus- 
cando atuar de forma interativa tanto no 
atendimento dado aos pacientes individual- 
mente quanto nas acóes de saúde pública. 

Característica importante do mo- 
delo é a participacao da popula@o na gestáo 
da unidade, através de un-r representante no 
Conselho Diretor, o que viabiliza o controle 
social. Este órgáo tem como atibui@o a ge- 
rencia da unidade, sendo composto por fun- 
cionarios responsáveis pelos diversos servi- 
cos. Outra instância de controle popular é o 
processo de localiza@o espacial das unida- 
des, realizada com ampla participa@0 das As- 
sociacões de Moradores locais. 

Com vistas a acompanhar essa 
experiencia pioneira, foi criado um sistema 
de informacóes cujas indicadores foram cons- 
truídos com base no modelo assistencial. 
Entre os principais conjuntos de informacóes 
destacam-se: proporcáo de inscritos em rela- 
cáo à popula@-alvo, taxa de consultantes, 
concentra@o de consultas médicas e taxa de 
consultantes referidos. As informacóes refe- 
rentes a 1989 demonstram que 50%, em 
média, dos habitantes da área de abrangência 
das unidades acham-se inscritos e que esta 
populacáo compóese, fundamentalmente, 
de mulheres em idade adulta (40%) e crian~ 
na faixa etária de 0 a 4 anos (25%). As uni- 
dades do programa desenvolvern acóes in- 
tegrais que compreendem o acompanha- 
mento clínico e odontológico, assistência 

materno-infantil, imuniza~o e apoio diag- 
nóstico laboratorial e radiológico, o que jus- 
tifica a baixa deriva@0 para unidades de 
maior complexidade (em média 5% dos con- 
sultantes). 

Ainda dentro da direniz de es- 
treitamento dos lasos entre populacóes e ser- 
viqos de saúde, a Secretaria de Saúde viabi- 
lizou o funcionamento de 28 postos 
comunitários de saúde, localizados nas sedes 
das associacóes de moradores de bairros da 
Baixada Fluminense. Os postos têm uma 
equipe formada por médicos clínico e pedia- 
tra, auxiliar de enfermagem e agente de 
saúde, que é responsável pela elabora@0 de 
programas espeáficos em saúde. 

0 processo de municipaka@o 
no estado do Rio de Janeiro esta resgatando 
a voca@o dos muniápios, fortemente ex- 
pressa na área da saúde ao longo de mais de 
uma década, com a real implantado do co- 
mando único. Ainda permanecem obstáculos 
político-burocráticos e sua supera@0 propi- 
ciará a organiza@o plena do sistema estadual 
de saúde, dotando cada muniápio com os 
recursos necessános à conforma@o de siste- 
mas locais de saúde adequados as necessi- 
dades da populacáo. 



S UMMARY 
STRATEGIES 
FOR SETTING UP LOCAL 
HEALTH SYSTEMS 
IN THE STATE OF RI0 
DE JANEIRO, BRAZIL 

The organization of health ser- 
vices has undergone large-scale changes since 
the beginning of the 198Os, as may be seen 
in the organization of local health systems, 
the introduction of integrated health actions, 
and the establishment of the unSed and de- 
centralized health system. These changes are 

Acuerdo de cooperación 
entre la FLH y la OPS 

aimed at municipalizing the services. In Rio 
de Janeiro, particularly in the Baixada Flu- 
minense, the public and private network cat- 
egories have ceased to exist, having been re- 
placed by a single municipal network. Delay 
in the transfer of INAMPS services is imped- 
ing the formation of a fully unified network. 
Complete organization of the decentralized 
system demands the elimination of political 
and bureaucratic obstacles. 

La Organización Panamericana de la Salud y 
la Federación Latinoameticana de Hospitales 
han firmado un acuerdo de cinco años con 
objeto de contribuir al mejor aprovechamiento 
de los hospitales en la red de servicios de los 
sistemas locales de salud e incrementar la 
calidad de la atención de la salud de las po- 
blaciones. Las áreas de cooperación previstas 
incluyen el desarrollo, la aplicación e investi- 
gación de instrumentos para evaluar y mejorar 
la atención médica que ofrecen los hospitales, 
los materiales de educación continua para per- 
sonal hospitalario y el apoyo a programas de 
administración de hospitales. Entre esos ins- 
trumentos destacan estudios, asesoramiento 
directo, cooperación técnica y financiera, cur- 
sos y seminarios de capacitación, e intercam- 
bio de otra información. Se elaboratin planes 
de trabajo bianuales para llevar a cabo las 
actividades acordadas. 


